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JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Doutor(a) Juiz(a) Federal do Juizado Especial Federal,

OBJETO: AÇÃO DE COBRANÇA CONTRA A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, PLEITEANDO DIFERENÇA 

DE VALORES DE CADERNETA DE POUPANÇA (PLANOS BRESSER E VERÃO)
VALOR DA CAUSA: 
	1.1. Nome
	

	1.2. Estado Civil
	

	1.3. RG
	

	1.4. CPF
	

	1.5. Profissão
	

	1.6. Endereço
 


	
	N°:

	
	Bairro: 

	
	CEP:

	
	Cidade:
	UF:

	1.7. Telefone(s)
	

	1.8. Nº da conta   poupança/Agência -(Objeto deste pedido)
	


 O (A) autor (a), já qualificado (a), vem à presença de V. Exa. propor AÇÃO DE COBRANÇA, PLEITEANDO DIFERENÇA DE VALORES DE CADERNETA DE POUPANÇA contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, pelos seguintes fatos e fundamentos: 

1. DOS FATOS:
1.1. EXPURGOS DO PLANO BRESSER

A Resolução n.º 1.336/1987 determinou que os saldos das cadernetas de poupança fossem atualizados pela variação do valor nominal da OTN. A mesma resolução fixou que o valor da OTN, até o mês de dezembro de 1987, independentemente da data de sua emissão, fosse atualizado mensalmente tendo por base a variação do IPC ou dos rendimentos produzidos pelas Letras do Banco Central (LBC), adotando-se o índice de maior resultado.

A Resolução n.º 1.338 de 15/06/1987 (DOU 16/06/197) alterou o cálculo da atualização do valor nominal da OTN, para determinar sua atualização, no mês de julho de 1987, pelo rendimento produzido pelas Letras do Banco Central (LBC), no período de 1 a 30 de junho de 1987. Os saldos das cadernetas de poupança, no mês de julho de 1987 deveriam ter sido atualizados pelo mesmo índice de variação do valor nominal da OTN.

Assim, em julho de 1987, todas as instituições financeiras do país creditaram na conta-poupança de seus clientes atualização monetária com base no índice de 18,02% (LBC), quando na verdade deveriam ter creditado correção segundo o percentual de 26,06% (IPC), de sorte a ocasionar um expurgo na base de 8,04%, em todas as contas poupanças existentes no Brasil, cuja data base (aniversário da conta) estevesse compreendida entre os dias 1º e 15 de junho de 1987.

A referida diferença (8,04%) é exatamente o objeto da ação de cobrança, independente da existência atual da conta, bastando somente que nos meses declinados tenha tido movimentação.
1.2. DOS EXPURGOS DO PLANO VERÃO 

O art. 17, I, da Medida Provisória n.º 32/1989 de 15/01/1989 (DOU 16/01/1989) determinou a atualização dos saldos das cadernetas de poupança, no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT verificado no mês de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento).
Entretanto, o art. 12, § 2º, do Decreto-Lei n.º 2.284/1986, determinava a atualização dos saldos das cadernetas de poupança, a partir de 1º de dezembro de 1986 e até o dia 28 de fevereiro de 1987, pelo índice de Preços ao Consumidor (IPC), ou pelos rendimentos das Letras do Banco Central, adotando-se, mês a mês, o índice que maior resultado obtiver.
Dessa forma, na data em que se completou o período aquisitivo do rendimento (aniversário da poupança), as instituições financeiras creditaram correção monetária no percentual aproximado de 22,34% (LTF) e 0,50% a título de juros contratuais. Entretanto, cuidando-se de conta anterior a 15/01/1989, é devida a aplicação do IPC de janeiro/89 no percentual de 42,72%, deduzido o índice já aplicado.

2. DOS FUNDAMENTOS:

 Resolução n º 1.336/ 1987 e art. 12, § 2º do Decreto Lei n º 2.284/1986.  
3. DO PEDIDO:

Requer:
1. Que seja citada a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a fim de responder aos termos da presente demanda, sob pena de lhe serem cominados os efeitos da revelia;

2. Que seja a ré condenada ao pagamento da diferença dos citados índices, sobre os depósitos em caderneta de poupança, nas respectivas épocas, acrescidos de juros moratórios e remuneratórios, bem como na correção monetária;
3. A apresentação pelo réu dos extratos da conta referida, diante da negativa/demora em fornecê-lo antes de consumada a prescrição.
4. A produção de todas as demais provas admitidas em Direito.

O autor (a) renuncia ao que exceder a soma de 60 (sessenta) salários mínimos.
João Pessoa, 11 de fevereiro de 2008.
______________________________


________________________________



Assinatura do(a) Servidor(a)



Assinatura do(a) Autor(a)

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS

1) CÓPIA DO CPF

2) CÓPIA DA CARTEIRA DE IDENTIDADE (RG)

3) CÓPIA DE COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA

4) COMPROVANTE DE EXISTÊNCIA DE DEPÓSITO EM CADERNETA DE POUPANÇA, NA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, COM ANIVERSÁRIO EM DIA COMPREENDIDO NOS PERÍODOS DE: a) 1º a 15 de julho de 1987 e/ou b) 1º/1/1989 a 15/01/1989, INCLUSIVE NESTES DIAS.
5) EXTRATOS  DAS CADERNETAS DE POUPANÇA DOS MESES DE  JUNHO/JULHO/AGOSTO DE 1987 E DEZEMBRO/JANEIRO/FEVEREIRO DE 1989
CONSULTE SEU PROCESSO PELA INTERNET, ATRAVÉS DO SEGUINTE ENDEREÇO ELETRÔNICO.


CEARÁ: 


RIO GRANDE DO NORTE:


PARAÍBA: https://jefvirtual.jfpb.gov.br/cretainternetjoaopessoa/consulta/processo/pesquisar.wsp;

PERNAMBUCO:


ALAGOAS:


SERGIPE:

� As partes deverão comunicar ao Juízo as mudanças de endereço (art. 19, § 2º, da Lei nº 9.099/95). 
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